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RESUMO 

 

 

O Programa Primeira Infância Melhor (PIM) foi instituído no Rio Grande do Sul em 

2006 através da Lei Estadual nº 12.544, como parte integrante da Política Estadual de 

Promoção e Desenvolvimento da Primeira Infância, a ser implementado pelo Estado em 

parceria com os Municípios ou organizações não governamentais. O município de 

Uruguaiana foi contemplado com o PIM em novembro de 2003. No ano de 2012 o 

município dispõe de 50 visitadores, atende a 100 gestantes e 1089 crianças, totalizando 

959 famílias em 17 bairros do município. Por entender que o visitador é ator 

fundamental no desempenho do Programa, o presente trabalho se propôs a verificar sua 

atuação no município de Uruguaiana. A coleta de dados foi realizada a partir da 

realização de entrevista com vinte visitadores, com representação de todos os bairros 

atendidos pelo Programa. A análise dos dados aponta que as visitadoras cumprem em 

partes com o preconizado pelo Guia de orientação para GTM, monitor e visitador 

(2007) e com a Lei Estadual nº 12.544/06, e que a maioria delas tem clara a importância 

e responsabilidade do seu trabalho no desenvolvimento das crianças por elas assistidas e 

na promoção do desenvolvimento da afetividade familiar. 

 

 

Palavras-chave: Programa Primeira Infância Melhor; Educação em Saúde; Visitador.  
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INTRODUÇÃO 

 
 

 O Programa Primeira Infância Melhor (PIM), foi implantado no Estado do Rio 

Grande do Sul no mês de abril de 2003, estruturando-se em torno da família, da 

comunidade e da intersetorialidade, pois envolve ações ligadas à saúde, educação, 

cultura e assistência social (SCHNEIDER; RAMIRES, 2007), tendo como referência o 

projeto cubano “Educa a tu Hijo” do Centro de Referencia Latinoamerica para La 

Educación Preescolar (CELEP). 

Em julho de 2006, através da Lei Estadual nº 12.544, instituiu-se o Programa 

Primeira Infância Melhor, como parte integrante da Política Estadual de Promoção e 

Desenvolvimento da Primeira Infância, a ser implementado pelo Estado em parceria 

com os Municípios ou organizações não governamentais, com assessoria metodológica 

do CELEP, com o objetivo principal de promover o desenvolvimento integral da 

criança, ou seja, desenvolvimento físico, social, intelectual e psicológico, desde a 

gestação até os 6 anos de idade. 

O Programa é coordenado pela Secretária Estadual da Saúde e envolve a 

participação das Secretárias Estaduais de Educação, Cultura, Justiça e 

Desenvolvimento, além do apoio institucional do Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF), e da cooperação técnica da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), tendo as prefeituras municipais a 

responsabilidade da execução do programa. 

No ano de implantação, 50 municípios gaúchos aderiram ao programa, no ano de 

2012 são 255 municípios habilitados, 2381 visitadores, 59525 famílias atendidas, 7143 

gestantes acompanhadas e 89288 crianças contempladas pelo programa (PROGRAMA 

PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR, 2012).  

 Conforme a Secretaria Estadual da Saúde, o PIM é estruturado da seguinte 

maneira: Comitê Gestor, Grupo Técnico Estadual (GTE), Grupo Técnico Municipal 

(GTM), Monitores, Visitadores e Digitadores.  

Segundo o Guia de orientação para GTM, monitor e visitador (2007) devem ser 

2 visitadores para atender uma população de 0 a 10 mil habitantes, 4 visitadores para 

atender uma população entre 10 mil e 20 mil habitantes, 6 visitadores para atender uma 

população entre 20 mil e 50 mil habitantes, 12 visitantes para atender população de 50 
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mil a 100 mil habitantes e 25 visitadores para atender população superior a 100 mil 

habitantes. E que para cada 5 visitadores exista um monitor responsável. 

O município de Uruguaiana, localizado na fronteira oeste do Rio grande do Sul, 

foi contemplado com o PIM no dia 13 de novembro de 2003. O município possui 

125.435 habitantes, sendo 8.020 habitantes na área rural e 117.415 na área urbana 

(FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA, 2010) e faz parte da 10ª 

Coordenadoria Regional de Saúde, dispõe de 50 visitadores e atende a 100 gestantes e 

1089 crianças, totalizando 959 famílias em 17 bairros do município. 

Com o objetivo de avaliar a atuação do programa e buscar seu aperfeiçoamento, 

são realizadas avaliações do mesmo. A primeira avaliação foi realizada no ano de 2005 

em cinco municípios: Bento Gonçalves, Santiago, Canoas, Carazinho e Santo Ângelo. 

Essa avaliação demonstrou que crianças atendidas pelo programa apresentaram 

progresso intelectual, motor, sócio – afetivo e de linguagem. No mês de fevereiro de 

2011, foi divulgado o resultado da segunda avaliação do PIM, que foi realizado em 16 

municípios gaúchos, dentre eles o município de Uruguaiana. Os resultados novamente 

apontaram como positiva a atuação do programa. 

A avaliação de um programa é um procedimento imprescindível, pois nos aponta 

se o mesmo está cumprindo com seus objetivos, se cumpre em partes, onde pode ser 

melhorado, enfim, nos dá uma visão de como está seu funcionamento. 

Das várias estruturas que compõem o Programa Primeira Infância Melhor, 

destacamos o visitador, responsável por articular todos os procedimentos metodológicos 

desenvolvidos pelas estruturas que o antecede e as famílias atendidas. A Lei Estadual nº 

12.544/06, exige que o visitador tenha formação de nível médio, na modalidade normal, 

e capacitação específica para desenvolvimento das atividades do Programa com duração 

mínima de sessenta horas.  

Segundo a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul (RIO 

GRANDE DO SUL, 2007), o visitador planeja, executa e avalia atividades individuais e 

grupais com gestantes, famílias e suas crianças, tais como: 

           - orientar as famílias sobre as atividades de estimulação adequadas ao 

desenvolvimento das crianças e gestantes; 

- controlar a qualidade das ações educativas realizadas pelas próprias famílias 

junto às crianças; 
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- acompanhar os resultados alcançados pelas crianças; 

- manter em dia a documentação (informes, relatórios, anotações); 

- ser responsável pelo trabalho com 25 famílias. 

           Os visitadores devem desenvolver atividades individuais com crianças de zero a 

dois anos e onze meses de idade e seus responsáveis, atividades coletivas com crianças 

de três a seis anos de idade e seus responsáveis, e com gestantes podendo ser de forma 

individual ou coletiva. O atendimento individual é realizado na própria residência da 

criança ou da gestante e o coletivo pode ser residencial ou em local da comunidade 

(associação de moradores, escola, etc.), o atendimento com crianças se dá 

semanalmente e o atendimento às gestantes quinzenalmente. 

Tanto na Modalidade de Atenção Individual, como na Grupal, a atividade do 

visitador deve ser dividida em três componentes básicos, a orientação, a execução e a 

avaliação.  

Na modalidade de atenção individual, no momento inicial, o visitador retoma 

com a família ou gestante as orientações da atividade anterior, explicita as atividades 

que serão realizadas no dia e qual a finalidade da mesma, quais aspectos do 

desenvolvimento serão favorecidos ou quais os benefícios da atividade para a dupla 

mãe-bebê, no caso das gestantes; o momento do desenvolvimento da atividade em si, 

onde o visitador observa e apoia a atividade; e o último momento, onde visitador e 

família avaliam o que foi observado sobre o desempenho da criança durante a atividade, 

esclarece dúvidas, inclusive sobre as orientações dadas sobre as atividades a serem 

desenvolvidas durante a semana, sua duração é de aproximadamente uma hora (GUIA 

DE ORIENTAÇÃO PARA GTM, MONITOR E VISITADOR, 2007). 

A atividade desenvolvida com as gestantes tem como principal objetivo oferecer 

informações relevantes sobre a importância da amamentação, sobre o parto, além de 

promover a socialização e a troca de experiências.  

Na Modalidade de Atenção Grupal, no momento inicial, se organizam e se criam 

as condições necessárias para o desenvolvimento da atividade, motiva-se e orienta-se os 

participantes; no momento da atividade em si,  se promove a participação das crianças e 

das famílias na atividade, facilitando-se a relação entre ambos e respeitando as 

diferenças entre as faixas etárias das crianças; e o momento final, no qual se retoma, 

analisa e valoriza os resultados, de acordo com os objetivos da atividade, e se orienta as 
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famílias sobre a continuidade das atividades em suas casas, de acordo com a idade das 

crianças ou o trimestre da gravidez. 

Assim como qualquer programa público, ou qualquer atividade que envolva 

dinheiro público e o benefício da comunidade envolvida, o PIM também merece ser 

investigado, ou avaliado, para observarmos se cumpre com sua proposta. Por ser o 

visitador o elo de ligação entre todas as outras estruturas que compõem o programa e as 

famílias atendidas, julgamos ser ele de crucial importância para o funcionamento do 

mesmo. Por essa razão, propomos na presente pesquisa, responder à seguinte questão: 

Como se dá o desenvolvimento das atividades do visitador do Programa Primeira 

Infância Melhor, do município de Uruguaiana, RS, junto às famílias atendidas? 

Para tanto propõem-se verificar o desenvolvimento da atividade do visitador 

junto às famílias atendidas pelo Programa Primeira Infância Melhor, no município de 

Uruguaiana/RS; verificar se os visitadores realizam os três componentes básicos do 

atendimento: a orientação, a execução e a avaliação; verificar se a frequência das 

visitações está de acordo com as diretrizes do Programa e identificar o número de 

famílias e/ou gestantes atendidas por cada visitador. 

Barnett (1997, apud MAIA e WILLIANS, 2005) afirma que crianças que passam 

por abuso e negligência têm afetados vários domínios do desenvolvimento, dentre eles 

áreas da cognição, linguagem, desempenho acadêmico e desenvolvimento sócio-

emocional. As crianças maltratadas, geralmente, apresentam déficit em suas habilidades 

de regular afeto e no comportamento geral. Por outro lado, crianças bem alimentadas, 

estimuladas, educadas, com estreitos laços familiares, conseguem aprender melhor, 

tornam-se adultos saudáveis e com suas potencialidades desenvolvidas. 

 A prevenção da violência começa desde o período pré-natal, com orientações à 

gestante e à família, sendo que o desenvolvimento infantil pode ser prejudicado pelo 

ambiente em que a criança convive, no qual o papel parental tem função essencial 

(CRUZ, SILVA e ALVES, 2007). 

O Programa Primeira Infância Melhor tem como objetivo principal oferecer à 

criança um desenvolvimento pleno e oferece orientação e atendimento, especialmente, 

às famílias em situação de vulnerabilidade social. 

Um Programa é composto por vários atores, que para uma boa atuação, com 

alcance de seus objetivos, devem trabalhar de forma articulada, desde a base, do 
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componente inicial, da elaboração, até a execução da ação, do componente final, que no 

caso do Programa Primeira Infância Melhor é o visitador, responsável por ofertar às 

crianças e famílias todas as propostas do programa. 
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1 REVISÃO TEÓRICA 

 

 

Inicialmente, antes de adentrar ao tema PIM, cumpre que sejam feitas algumas 

considerações importantes sobre os temas educação em saúde e o Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde – PACS. 

 

 

1.1. EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

 

 

A Educação em Saúde surgiu há várias décadas no nítido intuito de educar para 

prevenir doenças. Segundo Trentini e Cubas (2005, p. 483), “a educação em saúde é um 

dos principais componentes da promoção da saúde”. 

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2008) a educação em saúde é uma 

forma de construir, através de um procedimento educativo, uma gama de conhecimentos 

visando à área da saúde que venha alcançar a sociedade de uma forma geral, 

construindo práticas que visem fazer com que as pessoas consigam entender suas 

necessidades sanitárias. Dessa forma, resta claro que o objeto primordial é promover na 

população uma maior participação na saúde brasileira. 

Para L’abbate (1994) a educação em saúde consiste em práticas didático-

pedagógicas e relações sociais entre agentes de saúde, instituições e o usuário. 

Guedes, Silva e Freitas (2004, p. 662) explicam que a educação em saúde, no 

Brasil, possui dois pressupostos: 

O primeiro refere-se às medidas preventivas e curativas que visam a obtenção 

da saúde e o enfrentamento das doenças; o segundo, às estratégias da 

promoção da saúde como construção social da saúde e do bem-estar. O 

pressuposto das estratégias preventivas e curativas de enfrentar a doença e de 

obter saúde é coerente com os princípios que regem as atuais culturas e 

sociedades, pois são baseadas na produção incessante e sempre renovada de 

variados serviços que se fundamentam na tecnologia e na ciência oferecidos 

para o consumo das pessoas. 
 

A educação em saúde é imprescindível no auxílio ao Sistema Único de Saúde – 

SUS -, igualmente, deve estar presente no dia a dia familiar. Porém, para que esses 

conhecimentos cheguem até as pessoas de um modo geral é necessário que existam 
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agentes que façam a ligação entre o poder público e a comunidade. De tal forma, que 

inspirado na educação em saúde o Ministério da Saúde descentralizou do SUS um 

modelo para levar o conhecimento da prevenção à sociedade, nascendo então, no início 

da década de noventa do século passado, o Projeto de Agentes Comunitários de Saúde, 

o PACS. 

 

 

1.2. PROGRAMA DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE  

 

 

 O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) foi criado para que 

seus objetivos sejam desenvolvidos por leigos treinados e escolhidos na própria 

comunidade, ou seja, são agentes que levarão ensinamentos a seus iguais fazendo, com 

isso, prosperar o paradigma de educação em saúde aos mais longínquos recantos 

brasileiros. 

Diante disso, tem-se que o agente comunitário é a principal arma do referido 

projeto, pois é ele que servirá de ponte para que o poder público alcance seus objetivos. 

O agente comunitário de saúde – ACS – é responsável pela promoção de saúde, 

bem como por atividades que venham prevenir doenças, sempre com a supervisão de 

enfermeiros regulares do SUS, através de correntes educativas individuais e coletivas 

nos domicílios das comunidades. 

Ainda segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2001), são funções que devem 

ser desempenhadas pelo ACS, a saber: 

- cadastramento/diagnóstico: é o primeiro passo, identificar as famílias visitadas 

e verificar as condições de saúde destas; 

- mapeamento: fase que consiste em se fazer o mapa dos domicílios das famílias 

visitadas, bem como dos pontos importantes da comunidade; 

- identificação de Microáreas de risco: identificar locais com possíveis riscos à 

saúde; 

- realização de visitas domiciliares: o principal instrumento do ACS. É o 

momento da abordagem familiar, o contato, a coleta de dados que formarão o histórico 

de informações. 
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Enfim, do discorrido tem-se uma noção da importância do ACS no atual modelo 

do PACS, haja vista que o sucesso deste aparecerá se aquele prosperar. 

O Estado do Rio Grande do Sul, amparado nas diretrizes do PACS, buscou 

caminhos para contribuir com a saúde da população, onde, então, se observa a 

necessidade de aproximar o SUS e os cidadãos, promovendo o modelo de educar para 

prevenção. 

Feita tais observações de real importância ao presente trabalho, passa-se então, a 

se tratar do PIM, ao final e principalmente, de seus visitadores, os quais seguem no seu 

âmago o paradigma já em funcionamento do PACS. 

 

 

1.3. O PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR E OS VISITADORES 

 

 

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2002) defende que o desenvolvimento infantil 

sofre influências de fatores intrínsecos e extrínsecos. Os fatores intrínsecos são 

determinados por condições genéticas, que vão conferir as características físicas do 

indivíduo, enquanto que os fatores extrínsecos são diretamente condicionados pelo 

ambiente. Já na vida intrauterina, o feto passa a perceber e responder às condições 

ambientais, quanto ao estado de saúde, nutricional e emocional da gestante, após o 

nascimento os cuidados dispensados pelos cuidadores (mãe, pai ou responsável), o 

carinho, a alimentação, os estímulos, são ações significativas para o desenvolvimento 

das potencialidades na infância. 

Considerando a necessidade de um programa que orientasse os responsáveis a 

respeito das necessidades das crianças para que alcançassem seu pleno 

desenvolvimento, foi criado em 2003, no estado do Rio Grande do Sul, o Programa 

Primeira Infância Melhor, tornando-se Política Pública através da Lei Estadual Nº 

12.544/06. 

O Programa Primeira Infância Melhor é um programa intersetorial e 

interdisciplinar, pois envolve vários setores entre eles educação, saúde, cultura, ação 

social, entre outros, e interdisciplinar por ser composto e estruturado por vários 
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profissionais, cada um contribuindo na sua área de formação tornando o programa com 

um perfil bastante diferenciado. 

O PIM tem como objetivo geral proporcionar às crianças assistidas seu pleno 

desenvolvimento, abrangendo aspectos sociais, psicológicos, físicos, motores, afetivos, 

etc., enfim, o desenvolvimento de todas suas potencialidades, desde a concepção até os 

seis anos de idade. Dessa forma, resta claro, no seu contexto, a interferência do modelo 

educação em saúde, haja vista que nitidamente é evidenciado o objetivismo deste. 

O referido programa é destinado ao atendimento de gestantes e cuidadores (mães 

ou responsáveis) e crianças de zero a seis anos de idade, ele orienta as famílias, a partir 

de sua cultura e experiências, como desenvolver ações que possibilitem o 

desenvolvimento de suas crianças. 

Conforme a Secretaria Estadual de Sáude do Estado do Rio Grande do Sul (RIO 

GRANDE DO SUL, 2007), o Programa Primeira infância Melhor (PIM) é estruturado 

da seguinte maneira: 

- Comitê Gestor: com atribuições político-institucionais do programa, integrado 

pelos titulares das pastas da Educação, da Cultura, do Trabalho e Desenvolvimento 

Social, sob a coordenação da Secretaria Estadual da Saúde; 

- GTE - Grupo Técnico Estadual: coordenação estadual do Programa: planeja, 

capacita, monitora e avalia a execução e os resultados alcançados pelos municípios, bem 

como articula a rede de serviços estaduais. É integrado por profissionais com formação 

nas áreas afins ao Programa e por representantes das Coordenadorias Regionais da 

Saúde (CRS) e da Educação (CRE); 

- GTM - Grupo Técnico Municipal: coordenação municipal do Programa: 

planeja, monitora e avalia as ações desenvolvidas, seleciona e capacita monitores e 

visitadores, identifica as famílias para atendimento e articula a rede de serviços do 

município. É composto por profissionais com formação nas áreas afins ao Programa e 

com representação nas Secretarias Municipais da Saúde, Educação, Assistência Social 

entre outras que podem integrar o Programa; 

- Monitores: orientação e planejamento das ações dos Visitadores: capacitam, 

acompanham e avaliam o trabalho destes junto às respectivas famílias, realizando 

também a interlocução dos visitadores com o GTM e com a rede de serviços. A 

monitoria é realizada por profissional com formação nas áreas afins ao Programa;  
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- Visitadores: planejam e realizam o atendimento domiciliar e grupal às famílias, 

conforme a metodologia do Programa. Sua formação deve respeitar as orientações da 

Lei Estadual nº 12.544/06; 

- Digitadores: com a responsabilidade de alimentação de dados ao Sistema de 

Banco de Dados Estadual do Programa, de acordo com as informações preenchidas 

pelos Visitadores nos formulários apropriados. 

Os visitadores, assim como os agentes comunitários do PACS, são responsáveis 

por articular todas as outras estruturas do programa com as famílias atendidas. É ele que 

vai levar aos cuidadores (responsáveis pelas crianças) e gestantes, as várias propostas 

que o programa oferece, buscando o pleno desenvolvimento infantil e uma gestação 

saudável. O visitador atende semanalmente e individualmente crianças de zero a dois 

anos e onze meses de idade, semanalmente e coletivamente crianças de três a seis anos 

de idade e quinzenalmente podendo ser individualmente ou coletivamente o 

atendimento às gestantes.  

Para o cargo de visitador o candidato deve ter idade igual ou superior a dezoito 

anos, formação de nível médio na modalidade Magistério, ter disponibilidade de oito 

horas diárias para dedicar-se ao Programa, realizar curso de capacitação de visitador e 

ter passado por processo avaliativo (preferencialmente por seleção pública). 

O PIM tem um caráter Educativo, pois orienta a família a partir de suas 

experiências e sua cultura a melhor maneira de desenvolvimento de suas crianças, 

reforçando laços afetivos e trazendo o protagonismo das famílias na educação de seus 

filhos, dando-lhes clara concepção de que são os primeiros responsáveis pela educação 

de suas crianças. Nota-se, que o modelo da educação em saúde é presente na 

organização, bem como na via de ação dos visitadores. 

A partir de 31 de dezembro de 2010, através da Portaria 726, o PIM passou a ser 

gerido pelo Departamento de Ações em Saúde (DAS). Essas ações, no caso do PIM, são 

desenvolvidas pelos visitadores e cuidadores das famílias atendidas. 

Os visitadores, tema central da presente pesquisa, têm um papel fundamental no 

desenvolvimento do PIM, pois é ele o responsável por aplicar toda a metodologia até 

então desenvolvida, ele articula toda a equipe com as famílias e crianças atendidas pelo 

programa, seguindo os pressupostos preconizados pelo sistema de educação em saúde. 
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No município de Uruguaiana o PIM está estruturado pelo Grupo Técnico 

Municipal, composto por uma Pedagoga, uma Psicóloga e uma Assistente Social, seis 

Monitores, dois digitadores e cinquenta visitadores.  

Dos atendidos pelo PIM na presente data, são dezessete bairros, novecentos e 

cinquenta e nove famílias, quinhentos e cinquenta e nove crianças de zero a três anos, 

quinhentos e trinta crianças de três a seis anos e cem gestantes (GRUPO TÉCNICO 

MUNICIPAL DO PIM, URUGUAIANA, 2012). 

Segundo a Coordenadora Geral do PIM do município de Uruguaiana, os 

cinquenta visitadores atendem dezessete bairros. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Através do Grupo Técnico Municipal (GTM) do Município de Uruguaiana, foi 

marcada data, hora e local com os visitadores do referido município, objetos de nossa 

pesquisa. 

Foram realizadas entrevistas individuais com cada uma das vinte visitadoras 

convidadas. A entrevista foi semiestruturadas conforme APÊNDICE B. Segundo Boni e 

Quaresma (2005) esse tipo de entrevista combina perguntas abertas e fechadas, e o 

entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. O pesquisador 

segue a um roteiro já definido, mas em um contexto de conversa, podendo fazer 

pergunta adicionais quando achar necessário. A abordagem de pesquisa utilizada é do 

tipo qualitativa.  

O quadro funcional do PIM/Uruguaiana é composto por cinquenta visitadoras, 

das quais vinte foram entrevistadas, de tal forma que, buscou-se, para melhor exatidão 

da pesquisa, entrevistar no mínimo uma visitadora por área. Devido ao maior número de 

visitadoras nos Bairros Prólar (seis visitadoras) e Caic (nove visitadoras) foram 

entrevistadas, duas e três visitadoras, respectivamente.  A Tabela 1 indica o número 

total de visitadoras, o número de visitadoras entrevistadas bairro e a identificação das 

visitadoras no trabalho. 

 

Tabela 1 – Número de visitadoras, número de visitadoras entrevistadas por bairro no município de 

Uruguaiana e identificação da visitadora no trabalho. 

Bairro Número de Visitadoras por 

bairro 

Número de Visitadoras 

entrevistadas 

Identificação das 

visitadoras  

 

Anita Garibaldi 3 visitadoras 1 visitadora Visitadora A 

Cabo Luiz Quevedo 4 visitadoras 1 visitadora Visitadora B 

Santo Inácio 2 visitadoras 1 visitadora Visitadora C 

Ipiranga 2 visitadoras 1 visitadora Visitadora D 

João Paulo II 4 visitadoras 1 visitadora Visitadora E 

Cibrazém 2 visitadoras 1 visitadora Visitadora F 

Prólar 6 visitadoras 2 visitadoras Visitadoras G  H 

São João 2 visitadoras 1 visitadora Visitadora I 

Nova Esperança I 3 visitadoras 1 visitadora Visitadora J 
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Caic 9 visitadoras 3 visitadoras Visitadoras K L M 

Cidade Nova 3 visitadoras 1 visitadora Visitadora N 

Boa Vista 3 visitadoras 1 visitadora Visitadora O 

Santo Antônio                 2 visitadoras 1 visitadora Visitadora P 

São José 1 visitadora 1 visitadora Visitadora Q 

Hípica I 1 visitadora 1 visitadora Visitadora R 

Rio Branco 1 visitadora 1 visitadora Visitadora S 

Mascarenha de 

Moraes 

2 visitadoras 1 visitadora Visitadora T 

Total:      17 Bairros 50 visitadoras 20 visitadoras 

entrevistadas 

 

Fonte: Coordenação Municipal do PIM, Uruguaiana e a autora. 

 

No dia 20 de março de 2012, as vinte visitadoras convidadas a participar da 

pesquisa estiveram presentes na sede do Programa Primeira Infância Melhor do 

município de Uruguaiana, cito Avenida Presidente Getúlio Vargas, Secretaria de Saúde. 

Primeiramente, as visitadoras foram informadas sobre os objetivos da pesquisa, qual a 

finalidade, de que a participação era livre e espontânea e de que suas respostas não 

teriam associação aos seus nomes. Em concordância com o proposto, todas as 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXO A).    

As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas.  

Pelo fato das respostas não serem associadas a nomes, as visitadoras foram 

identificadas por letras, podendo, desta maneira, se identificar a linha de respostas de 

cada visitadora. As respostas das visitadoras entrevistadas foram analisadas a partir dos 

objetivos do trabalho.  

Em conversa com a coordenadora geral e com a psicóloga que fazem parte do 

GTM, mais duas das seis monitoras do Programa, se obteve informações sobre o 

funcionamento do PIM no município, como as visitadoras são vistas por elas e como 

são desenvolvidos seus trabalhos.  
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3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

No que segue, passar-se-á à apresentação e análise dos resultados conforme as 

entrevistas realizadas (Apêndice A). 

 

 

3.1 ABORDAGEM DA FAMÍLIA NO INÍCIO DE UMA ATIVIDADE  

 

 

Inicialmente, no tocante à abordagem, é importante frisar que conforme o Guia 

de orientação para GTM, monitor e visitador (2007), o primeiro momento da visitação 

deve ser a retomada à atividade anterior, bem como, a explicitação das atividades que 

serão realizadas no dia e esclarecimento de quais aspectos do desenvolvimento serão 

trabalhados com aquela atividade.   

Tem-se esse momento como muito importante, pois além de verificar se a 

criança conseguiu alcançar o objetivo da tarefa anterior, que servirá de base para o 

avanço ou não de outra atividade, é também o momento destinado a orientar o cuidador, 

que dependendo dessa explicação lhe causará motivação para executar a tarefa ao longo 

da semana ou não.   

Analisando as entrevistas realizadas se conclui que o primeiro procedimento da 

visitação, quando se dá a abordagem da família para o início de uma atividade, não é 

muito claro para as visitadoras, não sendo realizado pela maioria delas, como se observa 

nas seguintes transcrições. 

As visitadoras A, C, D, J, N, Q, S e T responderam basicamente “eu chego lá e 

dou a atividade”;  

As visitadoras B e R responderam basicamente “eu chego me apresento, com um 

sorriso no rosto, com simpatia, explico o que é o programa e pergunto se quer 

participar”;  

As visitadoras E e K responderam basicamente “eu chego lá, me apresento, digo 

que sou do PIM, o que é o PIM, vejo se tem criança na casa se tem gestante, vejo se 

gostaria de participar do PIM e faço o senso, para cadastrar a família”;  
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As visitadoras F, I e L basicamente responderam “eu chego lá e dou atividade 

que eu planejei na semana anterior”;  

A visitadora G respondeu “eu me apeguei muito às famílias, alguma mãe que 

não quer participar parece que tem vergonha, mas eu começo a conversar e aí elas 

começam querer”; 

 A visitadora H respondeu “eu vou começar pela atividade que eu deixei para 

fazer durante a semana, vou ver se a mãe realizou, vou ver se a criança conseguiu 

fazer, se ela conseguiu eu passo pra outra atividade se não conseguiu ela fica fazendo 

até conseguir”;  

A visitadora M respondeu “eu sempre chego cumprimento, sou simpática, 

brinco com as crianças, faço elas gostarem de mim”;  

As visitadoras N e P responderam basicamente “eu chego dou a atividade que 

tem que dar para aquela criança, conforme o que eu planejei na semana anterior, que 

foi planejado pra idade dela”; 

A visitadora O respondeu “eu chego, começo a brincar, tiro o material, lápis de 

cor, vejo um cantinho e começo a brincar”. 

Como podemos observar a visitadora H tem o procedimento do primeiro 

momento da visitação, aparentemente mais claro, embora não tenha abordado a 

explicitação da atividade que será realizada nem os aspectos do desenvolvimento que 

serão trabalhados. 

Pois bem, é importante frisar que as visitadoras entenderam o questionamento 

como sendo a da primeira abordagem à família e não à atividade. Devido a isso, lhes 

foram esclarecidas que se tratava da abordagem de atividade, assim sendo, basicamente, 

todas elas responderam: “eu chego lá e dou a atividade”. 

 

 

3.2 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 

 

Quanto ao desenvolvimento das atividades o Guia de Orientação para GTM, 

monitor e visitador (2007) preconiza a execução, o visitador deve desenvolver com a 

gestante ou cuidador de forma motivadora a atividade planejada, é nesse momento 
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também que o visitador deve observar como a criança realiza a atividade, como se 

relaciona, como se expressa e se apresenta alguma dificuldade na execução do proposto.  

Esse momento é julgado como parte imprescindível da visitação, pois através 

dele pode-se observar como se dá o relacionamento do cuidador, a maioria das vezes a 

mãe e a criança ou a aceitação da mãe gestante. Outrossim, é o momento em que se 

estimula a aproximação, o brincar e o estreitamento do laços familiares, devendo o 

cuidador ficar certo de que ele será o condutor da atividade, sendo, portanto, o 

responsável pelo estímulo da criança. 

No quesito do desenvolvimento da atividade, somente uma das visitadoras 

demonstrou não cumprir com o esperado, relatando que brinca com a criança, enquanto 

que deveria passar ao cuidador a atividade a ser desenvolvida com a criança. 

Embora não tenham restados claros os procedimentos que compreendem cada 

uma das três etapas, orientação, execução e avaliação, percebe-se através das seguintes 

transcrições, que as visitadoras cumprem com grande parte do preconizado, mesmo que 

em ordens diferenciadas. 

Observa-se que a visitadora H novamente demonstra ter claro como deve ser sua 

atuação, respondendo que “no caso de ser atendimento individual vou falar pra mãe da 

criança o que ela tem que fazer, mostrar como faz e dizer pra que serve, no que vai 

ajudar seu filho, se for grupal é do mesmo jeito só que digo pra todos”. 

As demais visitadoras, com exceção da visitadora O, responderam “que 

mostram pras mães o que têm que fazer e pra que serve”. 

A visitadora O respondeu que “eu brinco do que eles gostam se não não adianta 

não querem participar, eles gostam de jogar bola, de pintar, de recortar”. Essa 

visitadora infelizmente em nada cumpre com os objetivos do programa. 

 

 

3.3 AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA OU GESTANTE  

 

 

Esse é o último momento das três etapas da visitação, a avaliação, onde visitador 

e família avaliam o que foi observado sobre o desempenho da criança durante a 

atividade, esclarece dúvidas, inclusive sobre as orientações dadas sobre as atividades a 
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serem desenvolvidas durante a semana (GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA GTM, 

MONITOR E VISITADOR, 2007).  

O ideal seria que a partir do observado e comparado após uma semana de 

realização da atividade fosse feito o planejamento. Um planejamento específico para 

cada criança, com atividade que desenvolvesse suas potencialidades gerais e específicas. 

Observa-se através das entrevistas que o planejamento da atividade será visando 

o desenvolvimento de um modo geral, ou seja, sempre direcionado à idade e não a 

condição do indivíduo, não se detendo em especificidades de cada criança ou gestante. 

Diferenças individuais só são consideradas quando forem marcantes não condizendo 

com o geral esperado para determinada faixa etária.  

Mas esta conduta não é somente do PIM Uruguaiana e sim do Programa como 

um todo, de repente para um desenvolvimento específico para cada criança fosse 

necessário outra estruturação, com maior número de funcionários e com formações 

específicas, enfim, outra proposta.   

Durante as entrevistas se constatou que a maioria das visitadoras realizam 

avaliação conforme o proposto, mas infelizmente  nem sempre essa avaliação vai 

nortear o planejamento. 

Todas as visitadoras responderam que a avaliação é realizada através da 

observação. A partir dessa resposta, perguntou-se então, o que observam? Quais os 

parâmetros de observação? Dezesseis das vinte entrevistadas, 80% portanto, relataram 

basearem-se nos indicadores (ANEXO B) para fazer a avaliação.  

Esses indicadores, conforme podemos verificar no ANEXO B, avalia diferentes 

aspectos conforme a idade da criança, que segundo as monitoras do PIM do município, 

devem servir de base para o visitador fazer o planejamento de atividades para cada 

criança. 

As visitadoras, B, G, M e O não fizeram referência aos indicadores e afirmaram 

observar as crianças para ver se estão com um bom desenvolvimento, conforme a 

transcrição do dito pela visitadora B “pra ver se estão se desenvolvendo bem”. 

Logo após respondida a pergunta anterior, as visitadoras foram perguntadas 

sobre qual a utilização da avaliação? Doze das entrevistadas, 60% portanto, 

responderam que utilizam para ver se a criança consegue realizar as atividades 
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correspondentes a sua idade. As outras seis, visitadoras A, E, F, I, L e H responderam 

que conforme a avaliação é realizado o planejamento.  

Após, foram perguntadas: se caso observarem que uma criança não consegue 

realizar atividades condizentes com a idade como procedem? As respostas foram 

basicamente “eu aviso a monitora” ou, em menor proporção, “a atividade será 

desenvolvida de acordo com o que a criança precisa conforme o desenvolvimento 

dela”.  

Segundo as informações relatadas pelas visitadoras, elas realizam um 

planejamento geral, semanal. Esse planejamento é feito conforme a idade das crianças. 

Exemplificaram que todas as crianças de dois anos que determinado visitador atende em 

tal semana desenvolveriam tal atividade, todas as de três anos tal atividade, ficando 

claro que não tem uma atividade específica para cada criança e sim específica para cada 

idade. 

 Em conversa com as monitoras do PIM do município, as quais informaram que 

uma vez por semana, dia fixo para cada monitora e seus visitadores, é realizada reunião 

para acompanhamento do planejamento, com orientações de como as visitadoras devem 

desenvolver suas atividades.  

Quanto às gestantes as visitadoras de um modo geral responderam que avaliam 

se estão realizando o proposto, se estão dispostas a conversar e esclarecer suas dúvidas. 

            Procurando responder ao primeiro objetivo específico conclui-se que as 

visitadoras realizam em partes os três componentes básicos da visitação. 

 

 

3.4 FREQUÊNCIA DAS VISITAÇÕES 

 

 

Quanto à frequência das visitações, está inserido no Guia de orientação para 

GTM, monitor e visitador (2007) que as visitas às crianças serão semanais e às gestantes 

devem ser quinzenais. Sendo que, devem ser individuais as visitas às crianças de zero a 

dois anos e onze meses e às crianças de três a seis anos de forma coletiva. Quanto às 

gestantes a norma faculta a escolha na forma individual ou coletiva. Já o tempo de 

duração da visita deve ser de aproximadamente uma hora. 
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As visitadoras, quando questionadas sobre a frequência das visitações, todas elas 

responderam que tanto na modalidade de visitação individual, coletiva ou à gestantes 

são realizadas semanalmente e todas tem dia e hora marcados com cada família e 

gestante. Frisa-se que nesse aspecto, as visitadoras do PIM/Uruguaiana tem um lapso 

temporal menor ao que é determinado, haja vista que as visitas são semanais e não 

quinzenais, no que tange às gestantes. Tendo como ponto negativo a falta de 

atendimento grupal, o que por sua vez poderia haver entre as gestantes uma troca de 

experiência. 

Debatida a questão da frequência das visitações, investigou-se também, o tempo 

de duração de cada visita, e observou-se que é inferior ao preconizado pelo Guia de 

orientação para GTM, monitor e visitador (2007), o qual, mesmo não sendo preciso, 

define que as visitas devam ser de aproximadamente uma hora. A grande maioria das 

visitadoras responderam que as visitas são de aproximadamente de 20 a 30 minutos, que 

é uma diferença bastante significativa. 

 

 

3.5 NÚMERO DE FAMÍLIAS ATENDIDAS 

 

 

 Procurando responder ao último objetivo específico da pesquisa, investigou-se 

quantas famílias cada visitadora entrevistada atende e, a partir das suas repostas 

identificou-se um problema de distribuição quanto ao número de famílias por visitador, 

algumas atendem aproximadamente trinta famílias, enquanto que outras atendem apenas 

doze famílias. Diferente, portanto, do que é preconizado pela Secretaria Estadual de 

Saúde (2007), que cada visitador seja responsável pelo atendimento a vinte e cinco 

famílias. 

Quanto ao número de gestantes, todas visitadoras responderam que atendem 

entre duas e três gestantes. Um grande número de visitadoras informou que após o 

nascimento das crianças, essas já passam a fazer parte do seu quadro de visitação e, de 

que no momento que uma gestante dá a luz, a visitadora já tem que sair a procurar uma 

nova gestante para atender, pois o ideal é que esteja sempre atendendo três gestantes. 
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Quanto ao atendimento individual com crianças de zero a dois anos e onze 

meses de idade se teve respostas que variam de sete a dezoito famílias por visitador. No 

atendimento grupal com crianças de três a seis anos também uma grande variação, com 

visitadoras que atendem apenas quatro crianças e visitadoras que atendem quatorze 

crianças. 

Durante a entrevista se buscou deixar as visitadoras a vontade, que embora com 

perguntas norteadoras fosse notada como uma conversa, dando oportunidade de 

realmente conhecer o desenvolvimento de seus trabalhos. Nas várias falas observamos 

que, com exceção de uma visitadora, todas outras têm muito claro que deve sempre 

buscar promover o desenvolvimento do laço afetivo entre mães ou cuidadores com suas 

crianças e na gestante a querer e cuidar da criança ainda na gravidez. 

Observou-se também que as visitadoras, embora muitas delas demonstrassem 

gostar muito de sua função no Programa, têm essa função como temporária, pois são 

contratadas através do Centro de Integração Empresa-Escola, por essa razão todas elas 

são estudantes, e sabem que trabalharão por no máximo dois anos, gostariam de realizar 

concurso público e ser efetivas do quadro de funcionários do município. Outro fator que 

também as faz ter o serviço como temporário é devido a baixa remuneração. 

Outra questão também abordada foi quanto à escolaridade das visitadoras, a Lei 

Estadual nº 12.544/06, exige que o visitador tenha formação de nível médio, na 

modalidade normal e capacitação específica para desenvolvimento das atividades do 

Programa com duração mínima de sessenta horas. Quanto à capacitação todas 

visitadoras afirmam ter realizado ao menos uma capacitação e quanto à escolaridade as 

visitadoras A, F, I e H são estudantes de pedagogia, sendo que as visitadoras A e H 

possuem formação de nível médio na modalidade normal, a visitadora L cursa o 3º ano 

do curso normal, as visitadoras B e O possuem ensino médio completo e cursam o 1º 

ano normal, as visitadoras C, G e M cursam ensino médio na modalidade Educação para 

Jovens e Adultos e todas outras visitadoras cursam o ensino médio na modalidade 

regular. 

Como podemos observar todas visitadoras são estudantes, condição 

indispensável para manterem contrato com a Prefeitura Municipal e que apenas duas 

delas, visitadoras A e H, possuem a formação exigida por Lei. Essa problemática pode 
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ser explicada pela baixa remuneração do cargo, provavelmente profissionais com a 

formação exigida tenham melhores perspectivas salariais atuando em outras profissões. 

Achou-se por bem destacar que os monitores do município são responsáveis por 

atender um número bem maior de visitadores (média de 8,33) do que o recomendado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Apesar de grande parte das visitadoras não terem uma noção clara da sequência 

dos três componentes básicos do atendimento, a orientação, a execução e a avaliação, a 

maioria deles realizam esses componentes mesmo que em ordem diferenciada. 

A frequência com que as visitas são realizadas estão de acordo com o 

preconizado pelo Guia de orientação para GTM, monitor e visitador (2007), com uma 

frequência maior na visitação às gestantes, que ocorrem semanalmente e não 

quinzenalmente como proposto. 

O número de famílias atendidas pelos visitadores está bastante desequilibrado, 

pois alguns visitadores atendem a trinta famílias outros atendem a somente doze, 

números bem diferentes do preconizado de vinte e cinco famílias por visitador. Esse 

fator pode acarretar sobre carga de atividades para alguns visitadores o que poderá 

prejudicar o desempenho da atividade ao mesmo tempo que desperdiça o potencial de 

trabalho de um visitador que é contratado para assistir a vinte e cinco famílias e atende a 

doze. 

Embora não sendo nosso objeto de pesquisa, gostaríamos de salientar algumas 

fragilidades identificadas, que talvez possam interferir no melhor desempenho do 

programa: a diferença do tempo dedicado a cada visita, já que o preconizado é de 

aproximadamente uma hora e a maioria dos visitadores afirmam que suas visitas são de 

aproximadamente de vinte a trinta minutos; o número de monitores é inferior ao 

recomendado; a escolaridade das visitadoras; e como principal fragilidade apontamos a 

forma de contrato do visitador com a Prefeitura Municipal, que faz com que muitos 

visitadores tenham sua atividade como provisória gerando grande rotatividade de 

visitadores. 

Concluímos que as visitadoras do Programa Primeira Infância Melhor do 

município de Uruguaiana, cumprem em partes com o preconizado pelo Guia de 

orientação para GTM, monitor e visitador (2007) e com a Lei Estadual nº 12.544/06, e 

que a maioria delas tem clara a importância e responsabilidade do seu trabalho no 

desenvolvimento das crianças por elas assistidas e na promoção do desenvolvimento da 

afetividade familiar. 
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ANEXO A 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da Pesquisa: 

ATUAÇÃO DO VISITADOR DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR 

NO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA, RS 

 

Através deste, Vossa Senhoria está sendo convidado (a) a participar de pesquisa 

referente ao Trabalho de Conclusão do Curso de Pós-Graduação em Gestão em Saúde, 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, de Fabiani Carpes Bretos Moro, sob 

orientação da Profª. Drª. Maria Ceci Araújo Misoczy .  

A pesquisa tem o objetivo de verificar a atuação do visitador do Programa Primeira 

Infância Melhor do município de Uruguaiana. Para tal fim, serão realizadas perguntas a 

respeito da atuação dos visitadores. 

Sua participação é livre e poderá ser cancelada a qualquer momento da pesquisa. Suas 

respostas serão anônimas, ou seja, não terão associação alguma com seu nome.  

Concordando em participar da pesquisa, o visitador assina o presente Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.   

 

Uruguaiana,   de março de 2012. 

 

 

 

_____________________________ 

                   Nome do usuário                              

 

 

_____________________________                                           

                   Assinatura                                                                            
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ANEXO B 

 

INDICATIVOS USADOS NAS AVALIAÇÕES DAS CRIANÇAS ATENDIDAS. 
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APÊNDICE A 

 

Roteiro da entrevista  

1 - Como se dá a abordagem da família visitada, quando do início de uma atividade?  

2 - Como se dá o desenvolvimento das atividades? 

3 - Como é realizada a avaliação do desenvolvimento da criança ou gestante atendida? 

4 - Com que frequência são realizadas as visitas às famílias e gestantes? 

5 - Quantas famílias ou gestantes você visita? 

 


